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Define a forma de apresentação do Relatório de

Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde e

¡EM 1 ) ef14)800
2 a CUSSA0PRESIDENTE

I	 17 MAL 2006

SGP.42

A Câmara Municipal de São Paulo

E

Art.1° O Relatório de Prestação de Contas e de estão Municipal da Saúde, previsto no artig

é instrumento fundamental para 4

fiços de saúde do Sistema Único

,	 .

12 da Lei Federal 8689 de 27 de julho de 1993, é ir

acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços

Saúde (SUS) no Município de São Paulo.

PRE
11Art. 2° O Relatório de Prestação de Contas e de Gesto Munici

trimestralmente e submetido à Câmara Municipal de ão Paulo

Art. 3° O Relatório de Prestação de Contas e de Gps.t.te cortraN6%	 põe-se dol

"r"

rig

I — programação e execução física e financeira do orçamento, de projetos, de planos e de%145

atividades;

II — demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros utilizados no SUS no período,

transferidos das fontes estadual e federal e àqueles oriundos de recursos próprios municipais..	 .	 •	 'V.	 .1..1 ......	 ..•	 7' . •	 4.

III - planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e serviços de saúde i'ealizados com:
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a) comprovação dos resultados alcançados, registro de produção da atenção básica e

especializada com número de consultas e atendimentos médicos nas especialidades básicas,

ações executadas por outros profissionais de nível superior, ações executadas por profissionais

de enfermagem de nível médio, visitas domiciliares, atividades educativas, ações básicas de

odontologia,saúde do adulto, vigilância epidemiológica, Centro de Controle de Zoonoses,

vigilância sanitária e controle de vetores,

b) relação dos estabelecimentos de saúde, indicadores de estrutura e recursos humanos;

c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade.

Art. 4° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deverá conter

quadro demonstrativo dos serviços prestados diretamente pela Secretaria de Saúde e através

de terceiros contratados ou conveniados com:

I - apresentação do custo médio destes serviços por procedimento, diagnóstico, tratamento

clínico ou cirúrgico;

II - quadro comparativo do custo médio dos serviços contratados e executados diretamente pela

Municipalidade;

• III - quadro comparativo da média de internações por patologia realizadas pelos serviços

contratados e executados diretamente pela Municipalidade;

Art. 5° Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação de Contas e de Gestão

Municipal da Saúde, incluindo todos os documentos anexos entregues pelo município e as

análises elaboradas em relação aos mesmos, são documentos públicos de livre acesso e

deverão permanecer arquivados na Secretaria Municipal de Saúde pelo período de no mínimo 5

(cinco) anos, para qualquer averiguação.

VIADUTO JACAREI, 100 - 11°. S/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900
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Parágrafo Único — A documentação contábil, fiscal e administrativa comprobatória das

informações prestadas pelo município nos Relatórios de Gestão, da mesma forma, deve

permanecer arquivada e de domínio público na Prefeitura Municipal de São Paulo por um

período não inferior a 5 (cinco) anos.

Art. 6° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal de Saúde, realizado

trimestralmente, deverá ser disponibilizado no site Oficial da Prefeitura do Município de São

Paulo.

Art. 7° Os relatórios de irregularidades e sugestões para qualificação da gestão municipal

deverão ser enviados ao Conselho Municipal de Saúde para as providências cabíveis.

Art. 8° Fica estabelecido o prazo de 90 dias, a contar do último dia do trimestre anterior, para

entrega do Relatório de gestão e de Prestação de Contas.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua data de publicação.

PAULO FRANGE

Vereador

SRM/srm
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JUSTIFICATIVA

A Lei Federal n° 8689 de 27 de julho de 1993 dispõe sobre a extinção do Instituto

Nacional de Assistência Médica da Previdência Social. O artigo 12 do referido diploma legal

disciplina que o gestor do Sistema Único de Saúde em cada esfera de governo apresentará,

trimestralmente, ao conselho de saúde correspondente e em audiência pública nas câmaras de

vereadores e nas assembléias legislativas respectivas, para análise e ampla divulgação,

relatório detalhado contendo, dentre outros dados sobre o montante e a fonte de recursos

aplicados, as auditorias concluídas ou iniciadas no período, em coma oferta e produção de

serviços na rede assistencial própria , contratada ou conveniada.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo reza que a organização da nossa cidade

observará os princípios e diretrizes de prática democrática, soberania e participação popular,

transparência e controle popular na ação de governo, entre outros.

O presente projeto de Lei objetiva normatizar o procedimento de prestação de contas

que deve ser elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde à Câmara Municipal e ao Conselho

de Saúde. Em todas as legislaturas em que exerço mandato parlamentar, as apresentações do

Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal de Saúde, realizadas pela Secretaria

Municipal de Saúde ocorreram em conformidade com as características particulares de cada

Secretario. O objetivo de padronizar este procedimento é o de facilitar para que o Relatório de

prestação de contas seja o mais completo e transparente possível.

VIADUTO JACAREI, 100- 11°. S/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900
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O Professor Hely Lopes Meirelles, ao comentar o principio da publicidade ensina: "Enfim,

a publicidade, como principio da administração pública, abrange toda a atuação estatal, não só

sob o aspecto da divulgação oficial de seus atos, como também de propiciação de

conhecimento da conduta interna de seus agentes..." (Curso de Direito Administrativo, Pag.654).

Maria Sylvia Zanella di Pietro (Direito Administrativo, Atlas, 1997, pág. 68) ressalta a

garantia de acesso do cidadão às atividades da administração, não só em face do interesse

particular, mas igualmente, em face dos interesses coletivos ou gerais, de modo a operar de
•	 forma mais eficiente, o controle popular da Administração Pública.

Em face do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores dessa Casa para aprovação

do presente projeto de lei, visto que revestida do mais alto interesse público.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

. 16 - PAR .
16- 1248/2006	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 304/06

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que
institui normas disciplinadoras da apresentação do Relatório de Prestação
de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, previsto no art. 12 da Lei
Federal n° 8.689, de 27 de julho de 1.993.

Segundo a propositura, os referidos relatórios deverão conter programação
e execução física e financeira do orçamento, de projetos, de planos e de
atividades; demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros
utilizados no SUS no período, transferidos das fontes estadual e federal e
aqueles oriundos de recursos próprios municipais; planilhas de
acompanhamento, avaliação das ações e serviços de saúde realizados (art.
3°), e quadro demonstrativo dos serviços prestados diretamente pela
Secretaria de Saúde ou através de terceiros contratados (art. 4°).

-
Dispõe ainda o projeto que tais relatórios deverão ser submetidos
trimestralmente à Câmara Municipal em audiência pública (art. 2°), e
permanecer arquivados na Secretaria de Saúde pelo período mínimo do 05
(cinco) anos para qualquer averiguação.

De fato, o art. 12 da Lei Federal n° 8.689, de 27 de julho de 1.993,
determina que:

"Art. 12. O gestor do Sistema Único de Saúde em cada órgão
do governo apresentará, trimestralmente, ao conselho de saúde
correspondente e em audiência pública nas câmaras de
vereadores e nas assembléias legislativas respectivas, para
análise e ampla divulgação, relatório detalhado . 'contendo,

p10304-06a
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dentre outros, dados sobre o montante e as fontes 'de
recursos aplicados, as auditorias concluídas ou iniciadas no
período, bem como sobre oferta e produção de serviços na
rede assistencial própria, contratada ou conveniada."

Consoante se pode depreender do dispositivo acima transcrito pode ser
exigível no relatório trimestral do gestor do Sistema Único de Saúde outros
elementos além daqueles explicitamente exigidos pelo dispositivo legal em
questão.

Neste sentido a propositura, além de buscar detalhar a forma de
apresentação dos elementos que a lei federal obriga que estejam presentes
no relatório trimestral do gestor do Sistema Único de Saúde, acrescenta
outros que, com a mesma finalidade daqueles expressos na norma federal,
visam a tornar mais transparente a execução do orçamento e a gestão dos
serviços de saúde, possibilitando um melhor acompanhamento e controle
não só da parte do Poder Legislativo, mas também por parte dé qualquer
cidadão interessado, na medida em que prevê a divulgação dos Relatórios
de Prestação de Contas e de Gestão Municipal de Saúde, no "site" oficial da
Prefeitura Municipal, na "intemef'.

Cabe salientar que a Carta Magna (art. 37, caput) agasalha a publicidade

S como um dos princípios norteadores da Administração Pública. Dessa
forma, o administrador público, como gestor da coisa pública, deve
proporcionar a mais ampla publicidade dos seus atos.

Vale lembrar também que a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em
seu art. 81, traz a transparência como um dos princípios a serem
observados pela Administração Pública municipal.

Nesse passo, o detalhamento das providências a serem expressas no
relatório exigido do gestor do Sistema Único de Saúde, pelo act..12•,da Lei
Federal n° 8.689, de 27 de julho de 1.993, contribui para dar mais
efetividade ao referido dispositivo e aos princípios da transparência e da
publicidade.

p10304-06a
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Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria, simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

A proposta encontra amparo no art. 13, inc. I e art. 81 ambos da Lei
Orgânica do Município, bem como no art 37, caput, da Constituição Federal
e no art. 12 da Lei Federal n° 8.689/93.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça em, n S 106
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PARECER N 2	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 304/06.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo

Frange, define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e

de Gestão Municipal da Saúde, previsto no artigo 12 da Lei Federal 8.689, de 27

de julho de 1993.

De acordo com a propositura, o Relatório mencionado é instrumento

fundamental para o acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços

de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São Paulo, devendo

ser elaborado trimestralmente e submetido à Câmara Municipal de São Paulo, em

audiência pública.

O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da

Saúde será composto dos seguintes elementos:

I — programação e execução física e financeira do orçamento, de projetos, de

planos e de atividades;

II — demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros utilizados no

SUS no período, transferidos das fontes estadual e federal e aqueles oriundos de

recursos próprios municipais;

III — planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e serviços de saúde

realizados com:

a) comprovação dos resultados alcançados, registro de produção da atenção

básica e especializada com número de consultas e atendimentos médicos nas

especialidades básicas, ações executadas por outros profissionais de nível

superior, ações executadas por outros profissionais de nível superior, ações

executadas por profissionais de enfermagem de nível médio, visitas domiciliares,

atividades educativas, ações básicas de odontologia, saúde do adulto, vigilância

17- RELCOM
17- 4133/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO
epidemiológica, Centro de Controle de Zoonoses, vigilância sanitária e controle

de vetores;

b) relação dos estabelecimentos de saúde, indicadores de estrutura e recursos

humanos;

--411	 c)	 análise	 prospectiva	 do	 setor	 saúde	 da	 Cidade.

O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da

Saúde deverá conter quadro demonstrativo dos serviços prestados diretamente

pela Secretaria de Saúde e através de terceiros, contratados ou conveniados,

com:

I — apresentação do custo médio destes serviços por procedimento, diagnóstico,

tratamento clínico ou cirúrgico;

II — quadro comparativo do custo médio dos serviços contratados e executados

•	 diretamente pela Municipalidade;

III — quadro comparativo da média de internações por patologia realizadas pelos

serviços contratados e executados diretamente pela Municipalidade;

A iniciativa estabelece que toda documentação relativa aos

Relatórios de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, incluindo

todos os documentos anexos entregues pelo município e as análises elaboradas

em relação aos mesmos, são documentos públicos de livre acesso e deverão

permanecer arquivados na Secretaria Municipal de Saúde pelo período de, no

mínimo, 5 (cinco) anos, para qualquer averiguação.

O projeto em tela também estabelece que a documentação contábil,

fiscal e administrativa comprobatória das informações prestadas pelo município

o
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CÂMARA MUNICIPAL DE• SÃO

PAULO
nos Relatórios de Gestão, da mesma forma, deve permanecer arquivada e de

domínio público na Prefeitura Municipal de São Paulo por um período não inferior

a 5 (cinco) anos.

Por fim, a iniciativa prevê que o Relatório mencionado, realizado

trimestralmente, deverá ser disponibilizado no site Oficial da Prefeitura do

Município de São Paulo. Os relatórios de irregularidades _:e i;sugestões para

qualificação da gestão municipal deverão ser enviados ao Conselho Municipal de

Saúde para as providências cabíveis. Fica estabelecido o prazo de\ 90 dias, a

contar do último dia do trimestre anterior, para entrega do Relatório ,de' gestão e

de Prestação de Contas. 	
kf\

De acordo com a justificativa, objetiva-se garantir os princípios e

diretrizes da prática democrática, soberania, transparência, participação e

controle popular, através da normatização do procedimento de prestação de

contas que deve ser elaborado pela Secretaria Municipal de SUI ‘eNenv. ião,fas

Câmara Municipal de São Paulo e ao Conselho de Saúde.
A •	 i í. .

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer
`"N
 p

)
ela' 4.t.

legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de ele a do interesse público,o i
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favorav ente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parece

Sala da Comissão de A' 	 ação Pdglica, em 0%11410(0-:----
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Secretária
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HÉLIO HIDEK TAKAHASHI
Secretário - RF 11.123

Recebido na CorniasJao

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora
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rabalho
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termos do § 3°, artig
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17- RELCOM
17-7141/2006

Folha n°	 3	 do'
Pu)cesso 301i 0;6
As Lúcia	 Oliveira Sousa
Reg. 100.: #14,

Câmara .914unicipal de São Paulo

16- PAR
16- 1676/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 304/2006.

A'	 Í4 íl
Trata-se de projeto de lei de autoria; dmobre Vereador Paulo Frange que institui

normas disciplinadoras para a apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de
Gestão Municipal da Saúde previsto no artigo 12 da Lei Federal 8689 de 27 de julho de

AIO	 1993.

Há parecer pela legalidade da Douta Comissão de Constituição e Justiça (fls.
07/09) que entendeu que a matéria encontra amparo no art. 37 da Constituição Federal e
nos artigos 13, inc. I e art. 81 da Lei Orgânica do Município, que tratam do princípio de
publicidade e transparência dos atos públicos.

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável (fls. 10/12).

No mérito, esta Comissão entende que a matéria se reveste de interesse público,
pois a padronização dos relatórios de dados viabilizará análises mais profundas por parte
dos agentes fiscalizadores: Conselho Municipal de Saúde, Conselhos Gestores e a
Câmara Municipal de São Paulo.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho é grande interessada na
padronização dos documentos de Prestação de Contas dos Gestores de Saúde na
Cidade, já que tem enfrentado enormes dificUldades em estabelecer estudos
comparativos a partir de dados que se diferenciam a' cada gestão.

Entende também a Comissão que a presente propositura promove avanços nos
quesitos publicidade e transparência dos atos da administração, motivos que a faz
manifestar-se favoravelmente ao prosseguimento da matéria.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalhb 06/41/06 •

•	 .
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iPAsich:Inte	 •
Obs o razo para manifestação é de 8 dias, nos

• fer, term	 do § 3°, • artigo 63 do R.I.
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À Douta Comissão de
Finanças d Orçamento

Em:eg'  lia 106

ANA LUCIA DM, leri-,"5,—)StiSír
R100.823
Secret4ria

' RECEBIDO NA COMISSÃ O DE'\ 
FINANÇAS E ORÇAMENTO

2 ' 2 r n ' .

Washington O. Viana

- Reg..100.14en,
Assistente Parta

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora

Segue(m) juntado(s), nesta
data, docurnentc(s) e folha
do informW rÉficados sob
n°
Em ati	 LaL._
Ass.:
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17- RELCOM
17- 2079/2007

1

•

CÂMARA. MT IATICTP A T DE SÃO PAULO

',

PARECER CONJUNTO N° ' COMISSÕES
REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0304/06.

Trata-se. de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa
definir a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão
Municipal da Saúde.

Quanto ao mérito, a Comissão de Mérito entende ser inegável o interesse público da

proposta que versa sobre serviço de importante cunho social e humanitário, razão pela

qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas , (52, 02i //o2J)

16-PAR
16-0713/200716- 0713/2007
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uados ffoiseNlo da Silva

Supervisor de Equipe - SGP-15
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...	 .... /

_	
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À SGP-15

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para publicação dos pareceres de fls 07 a 14,

observando o disposto no parágrafo 1 0 do artigo 82 do Regimento Interno.
kuLjeLE,_,¡i

09/5/2007

_

Ângela B din Andreoni
SubsecretárjA e Apoio Legislativo

GP 2



SUpe	 quip	 GP-15

uarios Robert	 Silva

RECEBIDO EM SGP-23

eml-Li 05_ poq•

-	 ;

KA,THYA	
CV

REOMA	 ALES DE SOUZA
I 

)	 Assistente Parlamentar

Sra. Kathya,

Juntar ao presente o recurso no 54/07.

Em, 21/05/2007.

JOSE alISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor„

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 21/05/2007.

3cliUt	 /, j untam	 Claa•

docum ento	 • papel de informaçac

rubricado .,._yob folha — n. • k 16 $ 
Em zA 0S- 04/

7

11 • %.
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11 - REC
11- 0054/2007

RECURSO

Folha ne .1b	 do proc.

n*

-
"4"""1":"[

Atíoweáltecâmara muni c ipa7 de sao Pata o

3

Requeiro, na forma regimerk nos teçmos do artigo 82 do Regimento
Interno, que o Projeto de 11..einó4/2006, que define a forma de
apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da
Saúde de dá outras providências, de autoria do Vereador Paulo Frange, e
seja submetido á apreciação do Plenário.

Sala das sessões.



k?,TGELOORDIN ANDREONI
Subseeretaria de Apoio Legislativo

SGP -2

\\\\\\\
Para as devidas providências tendo em vista o recebimento

Em, 21.05.2007.

À

iGP-21

- Sra. Supervisora,

de RECURSO. \

RECEBIDO EM SGP-23

em_151 05 / (777 

i '-7 o 
46.12n42-1

JOSÉ C'RISs-T1NtSr6U-7:A SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

-7"-~"----r."-:"--r—eguetn 31mM—o 0 
nesta data, )

‘4
ocutrIonto(s)X folha de

mlforrt14.ão rubs-lc
ado-

\o"5.-5______-----------

N i c2_5_1_9_1_, ,,c4g -gk
Lizia Oshiro

Técnico Adif.kinistr4tivoi



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° tZ.

do processo n.° 01 -  30 1k"  de 2006	 05/01/2009 (a) 	

Azia õáltito
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Iuziã de—AnrLeite
SuOrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaçninho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009 -
e,

Ângeneyrrdin Andreoni
Secret ia e Apoio Legislativo

SGP - 2
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Assistente Parlamentur

RF 101.075

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
rtSUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

• encerrado com 	 / 	 fls.

• uivado em 	

Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°  I 4g. 2.'e folha de informação
sob n°  2j	 	

.1,0".n•n"""4"

José RobertoRoberto I-erreira
Aseistente Parlamentar

RF 100.702
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Folha n°  1 	do Processo
o C 03.0k4	 0O'

7
VEREADOR'

•

RECEBI

PROTOCOLO LEPSLAT:VO

REQUERIMENTO

José Roberto Ferreira
g3g-I-Dj3kssistente Parlamentar

RF 100.702

13 - RDS
13- 00049/2009

•
Requeiro à .Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos

em listagem anexa,. de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

Seriedade Sempre

Viaduto jacarei, 100 — 9.° andar — safa 914— Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — Ta...1G. 3396-3940

e-mad vereador@ ce fsqjatene. com . 6r	 cite: www. ce Csojatene. com. 6r



José RoberWFerreti
Assistente Parlamentar

RF 100.702CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

• Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pis, lista em anexo.

Cordialmente,

10 PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofrange.com.br	 e-mail: vereador@paulofrange.com.br



Loteria Municipal aprovado em primeira discussão

Sanitários químicos

evento:. culturais

Condições de pauta

PL 98/98

Quadro de

instrmentedorers

Cirúrgicos

SGP - recurso de

inconstitucionalidade

inconstitucionalidade

PL 225/93

•
Saúde integral nas 	 SGP - recurso de

inconstitucíonalidadeescolas

PROJETOS DE LEI EM TRÂMITE
José¡3	 bert l-os o	 o erretra

Assistente Parlamentar
RF 100.702

EMENDA POSIÇÃO
1
! N2 DA PROPOSIÇÃO

PL 1007/97 Sanitários químicos

terminais de ônibus

aprovado em primeira discussão

PL 1008/97

PL 1159/97

Pl. 224/98 Projeto Saúde em

creches

SGP - recurso de

PL. 307/98	 ;Inuização de seringas!

descarláveis

Carteira de

Identificação de doador

de sangue

SGP - recurso de

inconstitucionaild5Ide

SGP - recurso de

inconstitucionalidade

PL

PLPL 410/98

PL 63199 Serviço Funerário	 SGP - recurso de

gratuito aos doadores	 inconstitucionalidac

de órgãosde órgãos

inconstituciona lidade



PL 465/99	 Detector de metal em

lojas

Trabalhador da

Limpeza Urbana

inconstitucionalid'ade

inconstitucionalidadeRamos

PL 39012001	 Prevenção de acidente condições de pauta

• •doméstico

Melllemele...111•n••.1

Folho n°  21  do Processo
no  pi 	 j,de  gr.00c. 

SGP - recligrwaterframmitirr

inconstitucionalAtaiMente Parlamentar
RF 100.702

PL 466/99 Detector de Meta; em SGP - recurso de

casas de espetáculo inconstitucionalidE.ide

PL 480199	
..	 Programa de	 •
:.	 ,
i Atendimento à crianças !

com doenças

respiratórias

condições de pauta

PL 582/99	 V;-:Aorização do SGP - recurso de

PL 636/99 Otavio de Almeida SGP - recurso de

VetoPL 119/2000	 Repasse para APMs

PL 175/2000 Desempate em

processos licitatórios

Condições de pauta

Condições de pauta

	

1111	
i	 t:antos UUrnont	 ,••:	 .

PL 84/2001	 .	 Manutenção dz.:3	 i	 Condições de pauta
.	 .

	

!	 i	 ftehadas	 .	 .

enfermagem	 Aceitar veto - carreira criada na Lei

,	 de reestruturação da saúde

PL 316/2001	 Aparelhos geradores	 condições de pauta

PL 317/2001	 Aquecedores solares	 condições de pauta

PL 257/2000 Altera o nome do

CEM UCAN - para Pg.

Santos Ournont

!	 PL 294/2001	 Técnico de	 VetoTécnico de	 Veto



PL 552/2001PL 552/2001

PL 40 J2001PL 40 J2001'	 PL 40 l2001

PL 727/2001 Catraca Livre. Veto

aprovado em primeira discussão

PL 232/2002 Farmácias Política urbana

IFolha no  -2-2- do Processo

n° o' 	de  -2£1°6 

Afonsina Megaie

Permissão de uso

SGP retert~~—i—r—~
Jossh Roberto er

inconstitucionaAdiMnte Parièmentar
RE 100.702

--H
Teste da Oreihinha	 Aprovado em primeira discussão -PL 139/2002

PL 512002

PL 183/2002

:	 PL 18412002

• PL 20412002

Plano de parceria

Unidade de saúde

aberta nos finsde;

.5 e rt, ali a

;Guarda de motocicletas.

Ouvidoria de Saúde da

Mulher

condições de pauta

condições de pauta

-- -
condições de pauta

condições de pauta

PL 236/2002	 ; Cercas enemizadas 1	 Finanças e Orçamento
i

PL 287/2002	 ; Utilização de chapas de ; 	condições de pauta

aço	 .

PL 304/2002	 ; Café na merenda	 condições de pauta
,;	 .

escolar

PL 31712002	 Grande Prêmio condições de pauta

• PL 361/2002 isenção de 135 grande

prêmio

condições de pauta

_
PL 366/2002	 , Código de Vetores ;	 Administração Pública

PL 367/2002	 ,	 Airbag	 VetePL 367/2002

PL 387/2002 Comercialização de 	 aprovado em primeira discussão

produtos

PL 402/2002
•

;	 Caixa de custeio	 aprovado em primeira discussão —;

escolar	 verificar v.icssibilidade de retirada •

— aprovação do PTRF	 •

PL 40912002	 TProfsioni de :química	 Veto
nnnn

- -
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	  RF 100.702

condicõ

PL 60312002	 Farinha de mandioca condições de pauta

PL 646/2002

PL 652/2002

PL 657/2002	 Hidrâmetro

PL. 713/2002	 : Fundo Municipal de

Finnças e Orçamento
______________________

condições de pauta

ISS --- Pessoas	 Finanças

submetidas a

PL 236/2003

PL 454120G2	 Bart.:.-o de Voluntários

PL 63512002	 ; Comissão Municipai de ; aprovado em primeira discussão
i	 1
1	 Bicética :

Viaduto Dolores 3aidi 	 Poiftica urbana

Cesta de natal	 condições de pauta

,,	 Habitação	 .

	

éPL 17012003	 Convenladas	 condições de pauta
i
,	PL 171/2003	 Gratuito	 condições de. pauta	 ..•

PI 172/2003 1SS	 Finarsças

- PL 206/2003	 Fniermeims rodo	 condições de pauta

PL 207/2003	 Celtdar - bancos	 SGP — recurso

PL. =14/20ã5	 1SS habitc.scrio

1
.	 iriterease social

tr,ansplante

PI 237/2003 Hepatite C	 Recurso parecer de

	

.	 ..	 .	 inconstitucionalidade• ,

	

.	 ,
1PL 23912003	 ; Programa de Apoio à ,	 condições de pauta

,
! pessoas submetidas a !

transp!ante

	

,	 .;PL 290/2003	 ; Biomassa de banana ; 	 condições de pauta ,
verde

1

PL 318120n5 Terapia de Nuirição condições de pauta

Enteral



engenheiros APL

PL 46212003	 A;esso dos

enge-nheims,

corretores

Veto

PL 37212004	 • Rodizio de veículos

Ofics de ;Justiça

condições de pauta

PL. 319/2003 Hora de lazer no

PL. 402/2003

José Roberto Ferreira.rário de verã-o	 !	 Assistente Parlamentar
RF-1-00-.702

inização do Parto ; 	 condições de pauta

Acesso dos	 Falar com ácio — não está na

horário de verão

PL 365120.03	 ; Humanização do Parto ;

PL 409/2003

	

	 ¡Estacionamento junto a

hotéis

PL 415/2003	 Taxi Verde	 •

condições de pauta

SGP — recurso

PL. 41612003	 ; Medidas 11 iue impedem	 condições de pauta

a troca: de rec-ém

nascidos

.	 	 	 .
PL 465/2003	 I Ait-..ra L& 13.321/2002	 condições de pauta

_
PL 51912003	 Heliportos e Helipontos ! 	Política ustaqa

_

PL 859/2003 Ponte do Jaguaré	 condições de pauta

PL 209/2004	 Ampulatovio medico -	 Adniinistração púbile,a

CEU

PL 285/2004	 ;Taxi para portadores de 	 SGP — recurso
•
•

deficinca

isenção de tarifa -

idos.-,os

' aprovado em primeira discussão .PL 319/2004

PL 106/2005	 Reiatário das	 condições de pauta — recurso do

autarquias	 C..1, O V r2h. r2 C,

PL 121/2005	 Corribustivel	 Justiça	 •

d tara del



Social governo

Folha n°	 ..... do Plocesso

n° . ......... ..de ........ ....

• .rumfg~"
serttrrenv•PL 51412005	 1. Recepção Pró-ativa 	 consliçõertul"...i	 115

ira

PL 528/2005	 Dia da Assistência ! condiçõãs de Pauta - reAscusrsisdnio- Ltente r'a.r179°"

2 ntar

PL 769/2005 Dia do Deficiente 	 condições de pauta - recurso da

Auditivo	 1	 bancada PT

PL 79912005 Artesanato	 i	 Educação

PL 48/2006	 i, Travessa Regina Dirnovl	 Condições de pauta

PL 199/2006	 José Martins de	 i	 Justiça

Oiiveira,	 :
PL 204/2006	 RPPN	 Justiça - inconst!tucionaNdade

, Relator Vereador Antonio Carlos

Bezerra

PL 29312006	 Pesquisa Clínica	 i	 Aprovado em 1 2 discussão

PL 30412006	 Relatório de prestação : Condições de pauta - recurso do

de contas saúde	 governo

PL 305/2006	 Máquina de débito

automático

Veto

PL 308/2006	 ¡Abertura de shows com; Condições de pauta - recurso do

cantores nacionais	 governo

PL 40512006	 Radar	 Finanças e Orçamento

PL 54512006	 Subprefeitura José	 Política urbana

Bonifácio

PL 580/2006 Identificador de	 Justiça

deslocamento

emergencial

PL 63512006	 ! Feira Internacional do Condições de pauta - recurso do

Turismo	 Governo

PL 67812006	 i Piano Municipal de	 Política urbana

Drenagem Urbana !



Balanço Social das

Organizações sociais

Imposto - Deficientes

Prevenção gravidez

PL 837/2007	 Levantamento	 Justiça'•..

epiderni&Ócico aterros !,
	 ,	

PL 15/2008	 Incentivo lojas	 !	 Justiça

maçônicas

PL 803/2007 Eng. De Seg. em

eventos

Condições de pauta

PL 217/2008	 Formação 2011 rede Justiça
-	 -

i Folha n°  -9 ‘)  ao proceji

i	!.

	
í no  ot-ogow	20°G i
4

i	 Praça Guiffiermino ; 	 J&e*te-L-:-....- -PL 702/2006
'. ' '" José Rob------TãO."0"é'ffira

.	 Augusto AlVe,S	 Assistente Parlamenta r.•
i: ,	 RF  100.702':
,.	 PL 703/2006	 Programa HPV	 •

	

,	 justiça	 i

Condições de pauta

justiça

aprovado em primeira discussão

precoce

PL 703/2006

PL 704/2006

PL 02412007

PL 141/2007

PL 239/2007	 Pivuv;e— Pol. Murilo.

Mudanças Wiméticas

aprovado em primeira discussão

• PL 39912007	 Multas em tocais de

reunião

aprovado em primeira discussão

Pl.. 400/2007 Controle de poluição Veto

sonera

PL 533/2007	 Alteração PRE Sub Sé	 Justiça

PL 67612007	 Diário Oficial da Cidade aprovado em primeira discussão

PL 73912007	 Normas gerais de	 Justiça -ilegalidade propor em

EletrônicoEletrônico

,--
convênio

Alteração lel de

licitações eng. de sec.

2009

Ilegalidade - Propor em 2009
•

PL 802/2007,

lic



José Roberto 1-erretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702

Adrninistr

Folha no ............. Recesso

no 	 2,00G 

PL 304/2068 PTRF cesta

pedagógica

PL 355/2008	 ; Praça Alexinda R'osa

Magalhães

educação

PL 529/2008 justlçaViela Recanto das

Árvores

PL 59012008 500 milhas de

Interlagos

Justiça

PL 356/2008	 PTRF — merenda	 Justiça

PL 357/2008	 PTRF — material escolar	 Justiça

PL 358/2008	 PTRF — uniforme	 Justiça

escolarescolar

PL 359/2008PL 359/2008	 ; PTRF — transporte	 justiçaPL 359/2008	 ; PTRF transporte	 justiçaPTRF transporte

escolar

PL 420/2008 Transferência de

potencial construtivo

Condições ele pauta

PL 421/2008	 I Altera lei 14.242/2008 Condições de pauta

!	 PL 611/2008
•	

Dia do maquilador ,	 pesquisa



CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como foi

do processo n°~e 200,G	 )6  02, / oc,  (a)

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

	  / a /  2009

Ângela B,rdWdre—o'ni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

JoS6 Fjr—wrtol---erre4ra..
Assistente Parlamentar

RF 100.702

S.

À SGP.2 - Senhora Secretária,
.• 1	 I

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —orop -/n/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação. (-Nir

 •

Atenciosamente

SGP.33 em,  k	   de  c7".& 	 de 2005'..

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

qz731::)/

b1GBIAISORDINANDREONI
Seoretária de Apoio Legislativo

80C-2
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CÂNIARA MUNICIPAL DE -.-

SA0 PAULO
PROCURADORIA-

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 304/06

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  foi localizado:

- Lei n° 13.952/05, que institui a prestação trimestral de contas na esfera de cada
Subprefeitura por parte do gestor do Sistema Único de Saúde.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 16 de agosto de 2009.

n t

Marcella Falb> iac lia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

•

Palácio Anclieta Madutolcaná, 100 São Paio- SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 vomicarratasp.gmbr
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Page 1 of 1
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busca no portal 1
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13952

[	 Voltar	 ) Imprimir	 .]

LEI 13.952 DE 23 DE MARÇO DE 2005

(PROJETO DE LEI 482/03)

(VEREADOR GILBERTO NATALINI - PSDB)

Institui a prestação trimestral de contas, na esfera de cada Subprefeitura, por parte do gestor do Sistema Único de Saúde.

Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o
§r do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1 2 O gestor do Sistema Único de Saúde, na esfera de cada Subprefeitura, apresentará, trimestralmente, ao conselho de
saúde correspondente e em audiência pública, para análise e ampla divulgação, relatório detalhado contendo, dentre outros,
dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicados, as auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como sobre a
oferta e produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada.

Art. 22 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.

Art. 32 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de março de 2005.

O Presidente, Roberto Tripoli

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 24 de março de 2005.

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

[	 Voltar [	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Julho de 2009 1E2I Contato I Mapa do site I

uwww3. prefeitura.sp.gov.bdcadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.a... 6/7/2009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 do proc.
n° 	 SCA de 2Q 

C?:.1coni
A.-~nthiParlipmentar

Passemos ao item seguinte.

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO - SGP.41

NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 085-SE	 DATA: 03/03/2010	 FL: 50 DE 64

- "PL 304/2006, do Vereador PAULO FRANGE (PTB) Define a forma de

apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, e dá

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 4 APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 304/06. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

•

Mod.2[NotasApanhamento]



Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n. 2 Oi • .(:)q  de 20	 05/ c.)3 /c2o10 	 (a)

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação na 85 a Sessão
Extraordinária, ocorrida em 03 de março de 2010.

05/03/2010

LpJziad AfrAelda Leite
Supèrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido.

05/03/2010

Ângela:/rfn—Andreon-i
Secretár • de Apoio Legislativo

SGP-2
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

I

do prOC.

20 tE)

Assiste:wá dnamentar
RF 100.45r,, •

a
•26 MM MIO

PRESIDENTE

ROJETO DE LEI 01-03041
Vereador Paulo Frange (P,TÉ

"C

De-lin-é- a form de a
Relatório de Pr stação 1
Gestão Munici al da Sai
providências.

resentação do
e Contas e de
de e dá outras

01.

Art. 1° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde,
previsto no artigo 12 da Lei Federal 8689, de 27 de julho de 1993, é instrumento

pfundamental para o acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços
? de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São Paulo.

Art. 2° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deve
ser elaborado trimestralmente e submeti à Câmara Municipal de São Paulo em
audiência pública.

Art. 30 O Relatório Prestação de tas e de Gestão Municipal da Saúde
compõe-se dos s: • uintes ele - tos: /

planos e de a ' idade •	 .,:,
II /_!§11n

__.•14
recursos próprios te."' • - -

realizados com:
w) os resultados alcançados, registro de produção da atenção básica e
'especializada com número de consultas e atendimentos médicos nas
especialidades básicas, ações executadas por outros profissionais de nívEil
superior, ações executadas por outros profissionais de enfermagem de nível

I — programa :o e execu -o fí .• .'e financeira do orçamento, de projetos, ee financeira do orçamento, de projetos,

o — demonstrativo de a 5Pre-o ,. - e . os os recursos financeiros utilizados no SU
n período, transferiu., e - - estadual e federal e aqueles oriundos de

os os recursos financeiros utilizados no SUN
estadual e federal e aqueles oriundos de

III — planilhas de aco • • s • . ento e avaliação das ações e serviços de saúdeento e avaliação das ações e serviços de saúde

:	 - ,	 vigéidlâi niciva-K • iseitp_aids edmoirnoliócginiacaresc, eanttivroiddaedecsoendtruocleatdiveazs,00ançoõseessbeá

	

.	 .
b) relação dos estabelecimentos de saúde e recursos human
c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade.

)

,Q.,..

Parlame	 li são

Art. 4° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão
deverá conter:	 4

	

Nr é bA	 i ,,.„2)-91-1-j

	

a	 .e

I - quadro demonstrativo dos serviços re tados

SGcreari de 	

:

	

7	 n.)

,(nédio, visitas domiciliares, atividades educativas, ações básicas de odontologia,
vigilância epidemiológica, Centro de Controle de Zoonoses e vigilância sanitária;

,c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade.
b) relação dos estabelecimentos de saúde e recursos humano •	 g.9));:x;,),9-

, er.
69411n

I(LI)
SGP - 44
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a) diretamente pela Secretaria Municipal da Saúde;
b) através de terceiros contratados ou conveniados;
II — quadro comparativo da média de internações realizadas pelos serviços
contratados e executados diretamente pela Municipalidade.

Art. 5° Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação de Contas e de
Gestão Municipal da Saúde, incluindo todos os documentos anexos entregues
pelo município e as análises elaboradas em relação aos mesmos, são
documentos públicos de livre acesso e deverão permanecer arquivados na
Secretaria Municipal da Saúde pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, para
qualquer averiguação.
Parágrafo Único — A documentação contábil, fiscal e administrativa comprobatória
das informações prestadas pelo Município nos Relatórios de Gestão, da mesma
forma, deve permanecer arquivada e de domínio público na Prefeitura Municipal

•	 de São Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos.

Art. 6° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde,
realizado trimestralmente, deverá ser disponibilizado no site Oficial da Prefeitura
do Município de São Paulo.

Art. 7° Os relatórios de irregularidades e sugestões para qualificação da gestão
municipal deverão ser enviados ao Conselho Municipal de Saúde para as
providências cabíveis.

Art. 8° Fica estabelecido o prazo de 90 dias, a contar do último dia do trimestre
anterior, para entrega do Relatório de Gestão e de Prestação de Contas.
Art. 9° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua data de publicação.

Às Comissões competentes.

•
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RF 100.453

PARECE.WCONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO AO SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 0304/06.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pelo Vereador Paulo Frange ao Projeto de
Lei n° 0304/06, que define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e
de Gestão Municipal da Saúde e dá outras providências.

O substitutivo objetiva aprimorar o projeto original, retirando palavras e frases da alínea "a"
do inciso III do art. 3 0, readequando o texto do caput do art. 40, transformando parte em

410	 incisos, e retirando o texto dos incisos I e II do mesmo artigo.

O resultado é um texto mais técnico e uma forma de apresentação das informações mais
próxima da realidade dos relatórios atualmente elaborados pela Gestão Municipal da Saúde,
o que conferirá mais agilidade na sua apresentação.

Tem-se, portanto, que as disposições do substitutivo conformam o texto à melhor técnica
legislativa.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público do
substitutivo proposto, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, °14(2d°

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E kts,VSLAÇÁO PARTICIPATIVA

, .criar de Registro
arlarnentar (.3 Revisão

==1:611e7

Z6 t1A 2010

6-4000 www.camara.sp.gov.brPalácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone
PL0304-06subs
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Folha° 	 i	 proc.
no O( —	 ,COgssÃo: 103-SE

------ • ;	 • /05/2010

• -	 •	 FL: 13 DE 14

RF 100.453

Passemos ao item seguinte.

- "PL 304/2006, do Vereador PAULO FRANGE (PTB). Define a forma de

apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, e dá

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 24 APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão.

Há sobre a mesa um substitutivo do autor, que será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o Substitutivo

do autor ao PL 304/06. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai à sanção.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo do Autor de fls. 33 e 34 ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2 a discussão e votação na 103 a Sessão Extraordinária, no dia 26 de maio do

corrente.

27/05/2010

— Lpziã de Almeida Cite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

27/05/2010

Ângfflordin—~
Secr e ia de Apoio Legislativo

SGP-2



Sr. Anderson,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

lei e registro.

26/05/10

JOSEUPS41:gégZ SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

26/05/10

ANDERON ir4	 ÉRIO DE SOUZA
Técnico dministrativo

.>
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São Paulo, 02,7 de maio de 2010.

23- OF-SGP23
23- 01764/2010

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada
pela Câmara em sessão de 26 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei
n o 304/06, de autoria do Vereador Paulo Frange, que define a forma de
apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da
Saúde e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO Cpcuos RODRIGUES
Vresi dente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/ars



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MAIO DE 2010.

Cópia extraída de fls. n o ,3 3 1"34 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 304/06).

(Ver. Paulo Frange - PTB). Define a forma de apresentação do Relatório de

Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 O Relatório de Prestação de

Contas e de Gestão Municipal da Saúde, previsto no art. 12 da Lei Federal no

8.689, de 27 de julho de 1993, é instrumento fundamental para o

acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços de saúde do

Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São Paulo. Art. 2 0 O Relatório de

Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deve ser elaborado

trimestralmente e submetido à Câmara Municipal de São Paulo em audiência

pública. Art. 3 0 O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da

Saúde compõe-se dos seguintes elementos: 1 - programação e execução física e

financeira do orçamento, de projetos, de planos e de atividades; II -

demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros utilizados no SUS no

período, transferidos das fontes estadual e federal e aqueles oriundos de

recursos próprios municipais; III - planilhas de acompanhamento e avaliação

das ações e serviços de saúde realizados com: a) os resultados alcançados,

registro de produção da atenção básica e especializada com número de consultas

e atendimentos médicos nas especialidades básicas, ações executadas por outros

profissionais de nível superior, ações executadas por outros profissionais de

__/
i



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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enfermagem de nível médio, visitas domiciliares, atividades educativas, ações

básicas de odontologia, vigilância epidemiológica, Centro de Controle de

Zoonoses e vigilância sanitária; b) relação dos estabelecimentos de saúde e

recursos humanos; c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade. Art. 4 0 O

Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deverá conter:

I - quadro demonstrativo dos serviços prestados: a) diretamente pela Secretaria

Municipal da Saúde; b) através de terceiros contratados ou conveniados; II -

quadro comparativo da média de internações realizadas pelos serviços

contratados e executados diretamente pela Municipalidade. Art. 5 0 Toda

documentação relativa aos Relatórios de Prestação de Contas e de Gestão

Municipal da Saúde, incluindo todos os documentos anexos entregues pelo

Município e as análises elaboradas em relação aos mesmos, são documentos

públicos de livre acesso e deverão permanecer arquivados na Secretaria

Municipal da Saúde pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, para qualquer

averiguação. Parágrafo único. A documentação contábil, fiscal e administrativa

comprobatória das informações prestadas pelo Município nos Relatórios de

Gestão, da mesma forma, deve permanecer arquivada e de domínio público na

Prefeitura Municipal de São Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos.

Art. 60 O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal de Saúde,

realizado trimestralmente, deverá ser disponibilizado no site oficial da Prefeitura

do Município de São Paulo. Art. 7 0 Os relatórios de irregularidades e sugestões

(L
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para qualificação da gestão municipal deverão ser enviados ao Conselho

Municipal de Saúde para as providências cabíveis. Art. 8 0 Fica estabelecido o

prazo de 90 (noventa) dias, a contar do último dia do trimestre anterior, para

entrega do Relatório de Gestão e de Prestação de Contas. Art. 9 0 Esta lei entra

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 62 e digitei. Eu,

Refit 1-9n1A0C1C§g:TRRETO
Técnico Administrativo	 , a conferi. São Paulo, 26 de maio de 2010.

JOSÇaljelaJZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÂNGE1i, 11-ORDIN ANDRÉONI
Visto,	 Secre ri de Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-
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LEI No .55.J9g DE jg DE	 DE 2010. 

Define a forma de apresentação do
Relatório de Prestação de Contas e de
Gestão Municipal da Saúde e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de maio de 2010,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal
da Saúde, previsto no art. 12 da Lei Federal n o 8.689, de 27 de julho de 1993, é
instrumento fundamental para o acompanhamento, controle e avaliação das
ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São
Paulo.

Art. 2 0 O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal
da Saúde deve ser elaborado trimestralmente e submetido à Câmara Municipal
de São Paulo em audiência pública.

Art. 3 0 O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal
da Saúde compõe-se dos seguintes elementos:

I - programação e execução física e financeira do orçamento, de
projetos, de planos e de atividades;

II - demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros
utilizados no SUS no período, transferidos das fontes estadual e federal e
aqueles oriundos de recursos próprios municipais;

III - planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e
serviços de saúde realizados com:

a) os resultados alcançados, registro de produção da atenção
básica e especializada com número de consultas e atendimentos médicos nas
especialidades básicas, ações executadas por outros profissionais de nível
superior, ações executadas por outros profissionais de enfermagem de nível
médio, visitas domiciliares, atividades educativas, ações básicas de odontologia,
vigilância epidemiológica, Centro de Controle de Zoonoses e vigilância sanitária;

b) relação dos estabelecimentos de saúde e recursos humanos;
c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade.

Art. 40 O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal
da Saúde deverá conter:

I - quadro demonstrativo dos serviços prestados:
a) diretamente pela Secretaria Municipal da Saúde;

1
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b) através de terceiros contratados ou conveniados;
II - quadro comparativo da média de internações realizadas pelos

serviços contratados e executados diretamente pela Municipalidade.

Art. 5 0 Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação
de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, incluindo todos os documentos
anexos entregues pelo Município e as análises elaboradas em relação aos
mesmos, são documentos públicos de livre acesso e deverão permanecer
arquivados na Secretaria Municipal da Saúde pelo período de no mínimo 5
(cinco) anos, para qualquer averiguação.

Parágrafo único. A documentação contábil, fiscal e administrativa
comprobatória das informações prestadas pelo Município nos Relatórios de
Gestão, da mesma forma, deve permanecer arquivada e de domínio público na
Prefeitura Municipal de São Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos.

Art. 6 0 O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal
de Saúde, realizado trimestralmente, deverá ser disponibilizado no site oficial da
Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 70 Os relatórios de irregularidades e sugestões para
qualificação da gestão municipal deverão ser enviados ao Conselho Municipal de
Saúde para as providências cabíveis.

Art. 80 Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar
do último dia do trimestre anterior, para entrega do Relatório de Gestão e de
Prestação de Contas.

Art. 90 Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de maio de 2010.

O PNsidente,
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LEI N°15.198, DE 18 DE JUNHO DE 2010

(Projeto de Lei n° 304106, do Vereador Paulo Frange
— PTB)

Define a forma de apresentação do Rela-
tório de Prestação de Contas e de Gestão
Municipal da Saúde e dá outras providên-
cias.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 26 de maio de 2010, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

! Art. 1° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Mu-
nicipal da Saúde, previsto no art. 12 da Lei Federal n° 8.689,
de 27 de julho de 1993, é instrumento fundamental para o
acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços

! de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de
!! São Paulo.

Art. 2° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Muni-
! cipal da Saúde deve ser elaborado trimestralmente e submetido

à Câmara Municipal de São Paulo em audiência pública.
1. Art. 3° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Muni-

cipal da Saúde compõe-se dos seguintes elementos: •
1n I — programação e execução física e financeira       do orçamento,
' de projetos, de planos e de atividades;

li — demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros
utilizados no SUS no período, transferidos das fontes estadual
e federal e aqueles oriundos de recursos próprios municipais;
III — planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e

j serviços de saúde realizados com:	 •
! a) os resultados alcançados, registro de produção da atenção

básica e especializada com número de consultas e atendi-
i! mentos médicos nas especialidades básicas, ações executadas
nn por outros profissionais de nível superior, ações executadas por

outros profissionais de enfermagem de nível médio, visitas do-
miciliares, atividades educativas, ações básicas de odontologia,
vigilância epidemiológica, Centro de Controle de Zoonoses e
vigilância sanitária;_..„...„._
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...	 relação dos estabelecimentos de saúde e-recurnanos;
c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade.
Art. 4° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Muni-
cipal da Saúde deverá conter:

' I — quadro demonstrativo dos serviços prestados:
a) diretamente pela Secretaria Municipal da Saúde;

r b) através de terceiros contratados ou conveniados;
! II — quadro comparativo da média de internações realizadas
; pelos serviços contratados e executados diretamente pela
; Municipalidade.

E

Art. 5° Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação
de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, incluindo todos
os documentos anexos entregues pelo Município e as análises

: elaboradas em relação aos mesmos, são documentos públicos.
1 de livre acesso e deverão permanecer arquivados na Secretaria
'• Municipal da Saúde pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos,

1 para qualquer averiguação.
f Parágrafo único. A documentação contábil, fiscal e administra-

tiva comprobatória das informações prestadas pelo Município
K nos Relatórios de Gestão, da mesma forma, deve permanecer
! arquivada e de domínio público na Prefeitura Municipal de São

Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos.
, Art. 6° O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Muni-

cipal da Saúde, realizado trimestralmente, deverá ser disponi-
- bilizado no site oficial da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 7° Os relatórios de irregularidades e sugestões para quali-
ficação da gestão municipal deverão ser enviados ao Conselho
Municipal de Saúde para as providências cabíveis.
Art. 8° Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar
do último dia do trimestre anterior, para entrega do Relatório

! de Gestão e de Prestação de Contas.
' Art. 9° Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publi-

cação.
, PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho
r, de 2010,457° da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
! Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho
• de 2010.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal ..............”.....*.....- 	 ..
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